
LEI COMPLEMENTAR Nº 897

DE 25 DE SETEMBRO DE 2015
ACRESCENTA DISPOSITIVOS A LEI COMPLEMENTAR Nº 707, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2010, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 25 de setembro de 2015 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI COMPLEMENTAR Nº 897

Art. 1º. Fica acrescentado o artigo 7º-A a Lei Complementar nº 707, de 21 de dezembro de 2010, com a seguinte redação:

“Art. 7º-A. Para fins do disposto no inciso II do artigo 1º e no artigo 7º desta lei complementar, fica o Poder Executivo autorizado a celebrar acordos judiciais com a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo – SABESP, nos autos dos processos nº 0038189-16.2000.8.26.0562 e 0038188-31.2000.8.26.0562, da 1ª e 2ª Vara da Fazenda Pública de Santos, respectivamente, para fins de extinção das ações judiciais.” (AC)
Art. 2º. Fica acrescentado o artigo 7º-B a Lei Complementar nº 707, de 21 de dezembro de 2010, com a seguinte redação:

“Art. 7º-B. Os acordos judiciais referidos no artigo 7º-A desta lei complementar disporão sobre a quitação imediata e integral da dívida do Município com a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo – SABESP, sem desembolso por parte do Município, e a extinção das ações.” (AC)
Art. 3º. Fica acrescentado o artigo 7º-C a Lei Complementar nº 707, de 21 de dezembro de 2010, com a seguinte redação:

“Art. 7º-C. Na hipótese de rompimento antecipado do Contrato de Prestação de Serviços fica estabelecida cláusula penal correspondente ao valor nominal, atualizado somente monetariamente, das faturas de água de imóveis de responsabilidade do Município, objeto das ações judiciais elencadas no artigo 7º-A, vencidas e não pagas até 31 de agosto de 2015.
Parágrafo único. A cláusula penal prevista no caput será reduzida proporcionalmente, conforme transcorrido o prazo de vigência do Contrato de Prestação de Serviços.” (AC)
Art. 4º. Fica acrescentado o artigo 7º-D a Lei Complementar nº 707, de 21 de dezembro de 2010, com a seguinte redação:

“Art. 7º-D. Os acordos judiciais e o Contrato de Prestação de Serviços disporão sobre o compromisso do Município de, imediatamente, retomar o pagamento das faturas vincendas relativas aos imóveis de sua responsabilidade, a partir da sua celebração.” (AC)
Art. 5º. Fica acrescentado o artigo 7º-E a Lei Complementar nº 707, de 21 de dezembro de 2010, com a seguinte redação:

“Art. 7º-E. Fica o Poder Executivo autorizado, no caso de atraso no pagamento das faturas após a celebração dos acordos judiciais mencionadas no artigo 7º-A, a dar como garantia do pagamento das faturas vincendas de que trata o artigo 7º-D desta lei complementar, quota parte recebida pelo Município do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre a Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicações – ICMS, a que se refere o artigo 158, IV e parágrafo único, II, da Constituição Federal.
Parágrafo único. A garantia de que trata o caput inclui a interveniência do Banco do Brasil, ou outro que vier a substituí-lo, para executar o quanto necessário ao seu cumprimento.” (AC)
Art. 6º. Esta lei complementar entra em vigor na data da publicação.
Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 25 de setembro de 2015.
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Registrada no livro competente. 
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